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MENSAGEM N.° 24/2021

De 03 de fevereiro de 2021

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de
Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto de lei que
autoriza o Município de São Roque proceder à arrecadação de bens imóveis
urbanos abandonados, e dá outras providências.

Há no município muitas reclamações em decorrência
de imóveis abandonados, os quais não recebem manutenção, imóveis com
construções deteriorando, excesso de matos, sendo locais de acúmulo de lixos,
proliferação de insetos e roedores e vetores de disseminação de doença.

Tais fatos acabam gerando riscos á saúde e a
segurança da população, sendo que a Defesa Civil constantemente é acionada em
virtude dos problemas que tais imóveis geram pela falta de limpeza e manutenção
de tais imóveis pelos proprietários/possuidores.

Ademais, os imóveis abandonados não cumprem a
sua função social, resulta em problemas de ordem ecológica, estética, sanitária e de
segurança, não enseja arrecadação de tributos, gerando prejuízo ao erário.

Assim, a Constituição da República de 1988 alçou a
função social da propriedade ao patamar de direito fundamental e de princípio da
ordem econômica, haja vista o que dispõe o inciso XXIII do art. 5° e o inciso 111 do
art. 170, respectivamente. Outrossim, ao tratar da política urbana, o § 2° do art. 182
dispôs sobre a função social como pressuposto do direito à cidade e do cumprimento
das funções sociais desta.

conforme artigo 1276;
No mais, a arrecadação é prevista no Código Civil,

Art. 1.276. O imóvel urbano que o proprietário abandonar,

com a intenção de não mais o conservar em seu

patrimônio, e que se não encontrar na posse de outrem,

poderá ser arrecadado, como bem vago, e passar, três

anos depois, à propriedade do Município ou à do Distrito

Federal, se se achar nas respectivas circunscrições.
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Com a propositura em questão, o Município fica-

autorizado a arrecadação desses bens, passando para a sua propriedade, após

observado o procedimento administrativo devidamente previsto nesta propositura

sendo garantido contraditório e ampla defesa.

Informamos que os Diretores dos Departamentos
estão à disposição para esclarecimentos que julgarem pertinentes.

Ao ensejo, reitero á Vossa Excelência e demais
membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta

consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação
sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento
Interno dessa Augusta Casa de Leis.

MARCOS AUGUSTO ISSAJ^NRIQÜE
PR^EITO ]

Ao Exmo. Sr.

Júlio Antônio Mariano

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque - SP

AUJO
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PROJETO DE LEI N.° 24/2021

De 03 de fevereiro de 2021

Autoriza o Município de São Roque proceder à
arrecadação de bens Imóveis urbanos
abandonados, e dá outras providências.

0 Prefeito da Estância Turística de São Roque, no
uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica autorizado ao Município de São Roque
proceder à arrecadação de bens imóveis urbanos abandonados, conforme o
disposto nesta Lei, no artigo 64 da Lei Federal n° 13.465, de 11 de julho de 2017 e
artigo 1276 do código Civil, aplicando-se, nos casos omissos, as normas previstas
no Código de Processo Civil que regulam a herança jacente, no que couber.

Art. 2° Os imóveis urbanos privados abandonados
cujos proprietários não possuam a intenção de conservá-los em seu patrimônio
ficam sujeitos à arrecadação pelo Município na condição de bem vago.

Parágrafo único. A intenção referida no caput será
presumida quando o proprietário, cessados os atos de posse sobre o imóvel, não
adimplir os ônus fiscais instituídos sobre a propriedade predial e territorial urbana,
por 5 (cinco) anos.

Art. 3° O procedimento para arrecadação de bens
imóveis, nos termos desta Lei, deverá ter início com o respectivo Processo
Administrativo, o qual terá como primeira providência, uma vez constatado haver
imóvel nas condições de abandono, a elaboração de relatório de vistoria
pormenorizado e acompanhado de fotos, o qual deverá conter ainda as seguintes
informações:

1- localização do imóvel, com seu endereço completo e
croqui a ser elaborado pelo setor competente;

II - registro do requerimento ou denúncia e/ou matéria
jornalística que motivou a instauração do procedimento de arrecadação, quando
houver;

III - descrição do tipo de imóvel, ou seja, se bem para
fins comerciais, residenciais ou outro de qualquer natureza;

IV - descrição detalhada do estado de abandono do
imóvel quanto ao seu exterior;

V - informação se há indícios de que o imóvel encontra-
se ou não na posse do proprietário ou de terceiras pessoas;

~~
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VI - constatação junto ao setor competente se o bem se"
encontra com IPTU e eventuais outros tributos em aberto perante a Municipalidade,
relativos ao imóvel, devidamente lançados, juntando-se a respectiva certidão positiva
nos autos;

VII - termo declaratório dos confinantes, quando
houver, acerca do estado do imóvel;

VIII - certidão de matrícula atualizada acerca do

registro do bem.

§ 1° O relatório de vistoria deverá ser elaborado pelo
setor de fiscalização de responsabilidade do Departamento de Planejamento,
podendo utilizar-se de estagiários como apoio.

§ 2° Os imóveis enquadrados como em estado de
abandono serão identificados e cadastrados no setor competente, constando nos
respectivos cadastros informações sobre sua situação fiscal.

Art. 4° Após a elaboração do relatório de vistoria e
abertura do processo respectivo, será realizada vistoria do imóvel, em datas
diversas, pelo período de 15 (quinze) dias, a fim de constatar o abandono e a
inexistência de qualquer ato de posse sobre o bem.

Parágrafo único. Cada vistoria realizada deve ser
registrada em relatório acompanhado de fotos do imóvel, a fim de comprovar o
estado de abandono em que este se encontra.

Art. 5° Cumpridas as diligências e sendo constatado
que o imóvel se encontra em estado de abandono, inclusive em decorrência do
Imposto Territorial e Predial Urbano - IPTU em aberto, será remetida notificação ao
titular do domínio para, querendo, apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta)
dias, contado da data de recebimento da notificação.

§ 1° Os titulares de domínio não localizados serão
notificados por edital, do qual deverão constar, de forma resumida, a localização e a
descrição do imóvel a ser arrecadado, para que apresentem impugnação no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação, nos termos do disposto no § 4°
do art. 73 do Decreto Federal n° 9.310, de 15 de março de 2018.

§ 2° A ausência de manifestação do titular do domínio
será interpretada como concordância com a arrecadação.

Art. 6° Constituído o estado de abandono, o Chefe do
Poder Executivo decretará a arrecadação do bem imóvel, ficando este sob a guarda
do Município, pelo prazo de três anos, como bem vago.

§ 1° O Decreto de arrecadação será publicado na
Imprensa Oficial e/ou jornal de circulação local, bem como fixada sua cópia no átrio
do Paço Municipal.

§ 2° A publicação do decreto não eximirá o proprietário
de manter, conservar o bem e arcar com o pagamento dos respectivos tributos, até a
incorporação do imóvel ao patrimônio do Município.
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Art. 7° Deverá ainda ser realizada a publicação do-
edital informando aos interessados que o bem imóvel encontra-se em estado de
abandono e que, conforme Processo Administrativo específico fora realizada sua
arrecadação pelo Poder Público Municipal.

Parágrafo único. O edital deverá ser publicado por 2
(duas) vezes na Imprensa Oficial, com intervalo de 5 (cinco) dias entre cada
publicação, fixando-se ainda uma cópia no próprio imóvel arrecadado em local
visível.

Art. 8° O Município poderá realizar, diretamente ou por
meio de terceiros, os investimentos necessários para que o imóvel urbano
arrecadado atinja prontamente os objetivos sociais a que se destina.

Parágrafo único. O imóvel arrecadado poderá ser
utilizado para a implantação de serviços públicos, unidades da Administração, ou
serem destinados à implantação de programas habitacionais populares e de
regularização fundiária e urbanística, ou ainda serão objeto de concessão de direito
real de uso a entidades civis que comprovadamente tenham fins filantrópicos,
assistenciais, educativos, esportivos ou outros, no interesse do Município.

Art. 9° A intenção do proprietário em manter o bem em
seu patrimônio se dará por meio da imediata realização das benfeitorias e do
pagamento dos tributos em aberto, com as respectivas correções e multas devidas
ao erário, bem como mediante o ressarcimento de eventuais despesas realizadas
pelo Poder Público.

Art. 10. Decorridos três anos da publicação do Decreto
de Arrecadação, o imóvel passará à propriedade do Município.

Parágrafo único. Caberá ao Departamento de
Planejamento juntamente com o Departamento Jurídico a adoção de todos os atos
que se fizerem necessários a fim de, concretizada a arrecadação e com o decurso
do tempo previsto no "capuf, regularizar a propriedade do bem em favor do
Município junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 03/02/2021

MARCOS AUGUSTO ISSAvíHENRKDUES DE ARAÚJO
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PARECER 051/2021

Parecer ao Projeto de Lei 24 de 03 de
fevereiro de 2021, que "Autoriza o
Município de São Roque proceder à
arrecadação de bens imóveis urbanos
abandonados, e dá outras providências."

Pretende o Poder Executivo, através do Projeto de

Lei 24 de 03 de fevereiro de 2021, autorizar o Município de São Roque proceder à

arrecadação de bens imóveis urbanos abandonados, e dá outras providências.

É o relatório.

A Constituição Federal garantiu expressamente o

direito à propriedade. A plenitude de tal garantia somente se dará com a observância

pelo proprietário da função social da propriedade.

Os imóveis que forem abandonados pelo

proprietário, descumprindo, assim, sua função social, serão arrecadados pelo Poder

Público se não forem encontrados na posse de outrem.

\ • /
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A própria legislação brasileira vigente presumiu de

modo absoluto o abandono, ensejando, assim, a sua arreeadação pela União, Distrito

Federal e Munieípios, tão só pelo simples fato de quando eessados os atos de posse,

deixar o proprietário de satisfazer os ônus fiseais.

O Código Civil elegeu o abandono como um dos

modos de perda da propriedade. Claro está que o direito à propriedade, embora

garantido pela Carta Magna, não é absoluto.

A questão tormentosa no tema em estudo é a

possibilidade de presunção absoluta da intenção do proprietário de abandonar o

imóvel pelo simples fato de cessar os atos de posse e deixar de satisfazer as

obrigações fiscais, o que gera a possibilidade de arrecadação do bem pelo

Município, Distrito Federal ou pela União, nos termos do art. 1.276 do Código Civil.

Por inúmeros motivos plausíveis, o proprietário

pode não estar exercendo atos de posse sobre o seu imóvel e muito menos areando

com suas obrigações tributárias perante o imóvel, mas tais condutas, por si só, não

exteriorizam a vontade de abandonar a sua propriedade.

Não obstante o procedimento de arrecadação de

imóveis abandonados seja necessário e útil nos munieípios, até porque os imóveis

abandonados muitas das vezes oferecem riscos ao bem estar social, não podemos

descuidar que a presunção absoluta de abandono acima tratada e respaldada no § 2°
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do art. 1.276 do Código Civil pode estar ferindo o sagrado direito constitucional de

propriedade.

Portanto, a arrecadação em testilha deve ser cercada

de bastante cuidado, observando sempre os direitos de ampla defesa, contraditório e

do devido processo legal do proprietário do imóvel supostamente abandonado, sob

pena do Município sofrer as conseqüências por tal inobservância.

Ao que demonstra, o Projeto de Lei em questão

autoriza o Município a arrecadação dos bens, passando para a sua propriedade, após

a observância do devido procedimento administrativo, atendendo as garantias

constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

Assim, não vislumbramos óbices quanto ao

seguimento da propositura em estudo, estando apto a ser recebido pelo Plenário e

após enviado para a Comissão Permanente de "Constituição, Justiça e Redação".

nominal.

Maioria absoluta, única discussão e votação

É o parecer.

São Roque, 11 de^vefòiro de 2021

VlKjGINIA COCCHIWINTER

Assessora Jurídica
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER N® 34 - 11/02/2021

Projeto de Lei N® 24/2021-E, 11/02/2021, de autoria do Poder Executivo.
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Relator: VereadorThiago Vieira Nunes. - g,
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O presente Projeto de Lei "Autoriza o Município de São Roaue
proceder à arrecadação de bens imóveis urbanos abandonados, e dá outras
providências.".

o aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da Sg
Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e, z|
posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as
regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis. §|

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO <|
CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de
direito. ^ |

-j 9
3 O

Desta forma, o Projeto de Lei em exame esta em condições de ser <2 i
aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar,
devidamente ressaivado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de 2 ra

C.O

Leis. |-|
(O C

THIAGO VIEIRA NUNES

Sala das Comissões, 11 de fevereiro de 2021.
o (0

•D ü
ca m

.£'«

«3

RELATOR CPQR õ>8
Oi
o c

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e .si
Redação aprovou o parecer do Reiator em sua totalidade. -8 §

(O

If

GUILHERME ARAÚO NUNES WILLIAM DA SILVA l|
PRESIDENTE CPQR ALBUQUERQUE g

VICE-PRESIDENTE CPQR ^



wmo/í^ Q/fíu^m<x^i€i/cia ^ôlo/noía de
Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970 '

CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11) 4784-8447 ^
Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-maii: camarasaoroaue@camarasaoroaue.sp.aov.br

São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza' —

7« E SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS, DO 1° PERÍODO, DA
18® LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA
DESÃO ROQUE, A SEREM REALIZADAS EM 15 DE FEVEREIRO DE 2021.

O

3
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EDITAL N® 7/2021-L P
CM00
ÓÓ N

ÇMlÓ
O Qj

Nos termos do artigo 181 do Regimento Intemo e do artigo 35 da Lei Orgânica |<
*0

8
O

do Município, convoco Vossas Excelências para a 7® e 8® Sessões
Extraordinárias, que serão realizadas em 15/02/2021, após o término da 3®
Sessão Ordinária, no Plenário Dr. Júlio Arantes de Freitas, sito á Rua São Paulo
n° 355, Jardim Renê, para recebimento e deliberação da seguinte Ordem do ||
Dia: «õ

1. Única Discussão e votação nominai do Projeto de Lei n® 024-E, de 03/02/2021, ||
de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o Município de São Roque ||
proceder à arrecadação de bens imóveis urbanos abandonados, e dá outras
providências.";

Q
^ C
O ®

|i
25
< 02. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 025-E, de o|

04/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Institui o Programa 'São
Roque Voluntária', e disciplina suaprestação nas condições que especifica."; ||

® Ê
, c ®

3. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 026-E, de ||
04/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Revoga a Lei Municipal N° §Í
3.920, de 10 de dezembro de 2012, que 'Autoriza a concessão de direito real |g
de uso de bem público à Associação Cultural Esportiva de Projeção Prol Atleta
e dá outras providências.'"; i "

<5 w
.£ c
o)Q

4. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n" 029-E, de o
o Q-

09/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a
desconcentração administrativa do Poder Executivo Municipal da Estância
Turística de São Roque e dé outras providências.";

•5.®fg
O o

^ a
o®
S ^© ç

5. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 030-E, de - -
10/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Institui a Escola de Formação,
Aperfeiçoamentoe Especialização da Guarda Civil Municipal de São Roque."; ||

"D 'O

o
Ü

03

6. Primeira e Segunda Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 017-E, «
de 03/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional especial no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil
reais).";

7. Primeira e Segunda Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 018-E,
de 03/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicionai especial no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).";

1
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8. Primeira e Segunda Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 020-E,
de 03/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional suplementar no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).1

eoO

9. Primeira e Segunda Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 022-E, 5^
de 03/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de §§
crédito adicional especial no valor de R$ 213,30 (duzentos e treze reais e trinta
centavos)."; §<

8)
'"'5

10. Primeira e Segunda Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 023-E, i -

O

O

de 03/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de § g
crédito adicional suplementar no valor de R$ 6.000,00 (Seis mil reais).

00 I
u

00 o

s®
11. Primeira e Segunda Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 027-E, |.|

Z
<•3

de 08/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de
crédito adicional especial no valor de R$ 151.866,67 (cento e cinqüenta e um ||
mil, oitocentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos)."; e

o ®

Z §

12. Primeira e Segunda Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 028'E, z|
de 08/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura de o|
crédito adicional especial no valor de R$ 278.151,03 (duzentos e setenta e oito ^ §
mil, cento e cinqüenta e um reais e três centavos).". 12

Câmara Municipal da Estância Turística de Sâo Roque, 15 de fevereiro de 2021.

JÚLIO ANTONIO MARIANO

Presidente

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.

Coordenador Legislativo
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REQUERIMENTO VERBAL PARA ADIAMENTO DA DISCUSSÃO POR 01 SESSÃO

AUTOR: Vereador Newton Dias Bastos.

Projeto de Lei n® 024/2021-E, de 03/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o
Município de São Roque proceder à arrecadaçãode bens imóveis urbanos abandonados, e dá outras
providências".

Vereadores
Votação do Reouerímento

Verbal

01 Antônio José Alves Miranda (Toninho Barba) NÃO

02 Cláudia Rita Duarte Pedroso (Dra. Cláudia Pedroso) NÃO

03 Clóvis Antônio Ocuma (Clóvis da Farmácia) NÃO

04 Diego Gouveia da Costa SIM

05 Guilherme Araújo Nunes NÃO

06 Israel Francisco de Oliveira (Toco) NÃO

07 José Alexandre Pierroni Dias (Alexandre Veterinário) AUSENTE

08 Júlio Antonio Mariano (Presidente) --X--

09 Marcos Roberto Martins Arruda (Marquinho Arruda) AUSENTE

10 Newton Dias Bastos (Niltinho Bastos) SIM

11 Paulo Rogério Noggerini Júnior (Paulo Juventude) SIM

12 Rafael Tanzi de Araújo SIM

13 Rogério Jean da Silva (Cano Jean) SIM

14 Thiago Vieira Nunes SIM

15 Wiiliam da Silva Albuquerque SIM

Favoráveis
7

Contrários 5
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5^ SESSÃO ORDINÁRIA, DO 1® PERÍODO, DA 18® LEGISLATURA DA
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÂO ROQUE, A SER
REALIZADA EM 1®DE MARÇO DE 2021, ÂS 14H. ^

X

oò

EDITAL N®10/2021-L

Io

Si
/ - Expediente (Art. 159 do RJ.): gp
1. Votação da Ata da 4® Sessão Ordinária, de 22/02/2021;
2. Leitura da matéria do Expediente; e i|
3. Moções de Congratulações n° 51 e 54/2021. §I

<o L.
CO o
CD-

11 - Tribuna (arts. 159 e 162, conforme seqüência da ata anterior): § õ
1. Vereador Clóvis Antônio Ocuma;
2. Vereador Diego Gouveia da Costa; ||
3. Vereador Guilherme Araújo Nunes; ||
4. Vereador Israel Francisco de Oliveira;
5. Vereador José Alexandre Pierroni Dias; | §
6. Vereador Júlio Antonio Mariano;
7. Vereador Marcos Roberto Martins Arruda; e oi
8. Vereador Newton Dias Bastos. ^ i

-5 (O
w Oi
O 2

/// - Ordem do Dia: ®s
ss1. única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 011-L, de |

25/01/2021, de autoria do Vereador Rogério Jean da Silva, que "Dispõe .|^|
sobre o atendimento prioritário a pacientes com neoplasia maligna ^
comprovada para realização de consultas médicas, odontológicas e ||
exames médicos disponíveis na rede municipal de saúde"; 11

2. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 013-L, de ||
27/01/2021, de autoria dos Vereadores Rafael Tanzi de Araújo, Paulo g|
Rogério Noggerini Júnior e William da Silva Albuquerque, que "Toma
pública a lista de vacinação contra Covid-19 no âmbito da Estância |.|
Turística de São Roque"; e EMENDA;

3. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 024-E, de
03/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Autoriza o Município de |;|
São Roque proceder à arrecadação de bens imóveis urbanos 1S
abandonados, e dá outras providências"; ||

4. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n® 025-E, de §
04/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Institui o Programa 'São %
Roque Voluntária', e disciplina sua prestação nas condições que
especifica";

5. Segunda Discussão e votação nominal da Proposta de Emenda à Lei
Orgânica n" 70/2021-L, de 29/01/2021, de autoria do Vereador Júlio
Antonio Mariano, que "Revoga o § 3° do artigo 137 da Lei Orgânica
Municipal;

6. Primeira Discussão e votação nominal da Proposta de Emenda à Lei
Orgânica n® 71/2021'L, de 17/02/2021, de autoria do Vereador Guilherme

1

® o
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Nunes, que "Revoga o § 3°, do Artigo 30, da Lei Orgânica do Município"; e

IV- Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior):
1. Vereador Paulo Rogério Noggerini Júnior, |
2. Vereador Rafael Tanzi de Araújo;
3. Vereador Rogério Jean da Siiva;
4. Vereador Thiago Vieira Nunes;
5. Vereador William da Silva Albuquerque; §2
6. Vereador Antônio José Alves Miranda; e Í|
7. Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso. 18.

i?
V- Tribuna Livre (art. 290): | °

Si
CO o

S®
Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 26 de fevereiro de 2021. § §

d»

JÚLIO ANTONIO MARÍANO

— D

az CO
<"íí

o o
Z I

Presidente ||

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.
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VOTAÇÃO NOMINAL
(Maioria absoluta = 8 votos - Presidente não vota)

Projeto de Lei n® 24/2021-E, de 03/02/2021, de autoria do Poder Executivo, que
"Autoriza o Município de São Roque proceder à arrecadação de bens imóveis urbanos
abandonados, e dá outras providências.".

Vereadores
Votação do

Projeto

01 TONINHO BARBA (Antônio José Alves Miranda) SIM

02 DRA. CLÁUDIA PEDROSO (Cláudia Rita Duarte Pedroso) SIM

03 CLÓVIS DA FARMÁCIA (Clóvis Antônio Ocuma) SIM

04 DIEGO COSTA (Diego Gouveia da Costa) SIM

05 GUILHERME NUNES (Guilherme Araújo Nunes) SIM

06 TOCO (Israel Francisco de Oliveira) SIM

07 ALEXANDRE VETERINÁRIO (José Alexandre Pierroni Dias) SIM

08 JÚLIO MARIANO (PRESIDENTE).... (Júlio Antonio Mariano) X--

09 MARQUINHO ARRUDA (Marcos Roberto Martins Arruda) SIM

10 NILTINHO BASTOS (Newton Dias Bastos) SIM

11 PAULO JUVENTUDE (Paulo Rogério Noggerini Júnior) SIM

12 RAFAEL TANZI (Rafael Tanzi de Araújo) SIM

13 CABO JEAN (Rogério Jean da Silva) SIM

14 THIAGO NUNES (Thiago Vieira Nunes) SIM

15 WILLIAM ALBUQUERQUE (William da Silva Albuquerque) SIM

Favoráveis
14

Contrários 0
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PROJETO DE LEI 024-E, DE 03/02/2021
AUTÓGRAFO 5.218 de 01/03/2021
LEI no

(De autoria do Poder Executivo)

Autoriza o Município de São Roque proceder
à arrecadação de bens imóveis urbanos
abandonados, e dá outras providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque,
no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei;

Art. 1° Fica autorizado ao Município de São
Roque proceder à arrecadação de bens imóveis urbanos abandonados,
conforme o disposto nesta Lei, no artigo 64 da Lei Federal n° 13.465, de 11 de
julho de 2017 e artigo 1276 do código Civil, aplicando-se, nos casos omissos,
as normas previstas no Código de Processo Civil que regulam a herança
jacente, no que couber.

Art. 2° Os imóveis urbanos privados abandonados
cujos proprietários não possuam a intenção de conservá-los em seu patrimônio
ficam sujeitos à arrecadação pelo Município na condição de bem vago.

Parágrafo único. A intenção referida no caput será
presumida quando o proprietário, cessados os atos de posse sobre o imóvel,
não adimplir os ônus fiscais instituídos sobre a propriedade predial e territorial
urbana, por 5 (cinco) anos.

Art. 3° O procedimento para arrecadação de
bens imóveis, nos termos desta Lei, deverá ter início com o respectivo
Processo Administrativo, o qual terá como primeira providência, uma vez
constatado haver imóvel nas condições de abandono, a elaboração de relatório
de vistoria pormenorizado e acompanhado de fotos, o qual deverá conter ainda
as seguintes informações:

I - localização do imóvel, com seu endereço
completo e croqui a ser elaborado pelo setor competente;

II - registro do requerimento ou denúncia e/ou
matéria jornalística que motivou a instauração do procedimento de
arrecadação, quando houver;

III - descrição do tipo de imóvel, ou seja, se bem
para fins comerciais, residenciais ou outro de qualquer natureza;
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IV - descrição detalhada do estado de abandono
do Imóvel quanto ao seu exterior;

V - Informação se há Indícios de que o Imóvel §
encontra-se ou não na posse do proprietário ou de terceiras pessoas; 9

CM>

VI - constatação junto ao setor competente se o 5S
bem se encontra com IPTU e eventuais outros tributos em aberto perante a gx
Municipalidade, relativos ao Imóvel, devidamente lançados, juntando-se a
respectiva certidão positiva nos autos;

VII - termo declaratório dos confinantes, quando
houver, acerca do estado do imóvel;

CM ,

Sq

<D

Vlll - certidão de matrícula atualizada acerca do gi
(D

O

registro do bem.

§ 1° O relatório de vistoria deverá ser elaborado
pelo setor de fiscalização de responsabilidade do Departamento de |
Planejamento, podendo utilizar-se de estagiários como apoio.

§ 2° Os Imóveis enquadrados como em estado de
abandono serão Identificados e cadastrados no setor competente, constando
nos respectivos cadastros Informações sobre sua situação fiscal.
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Art. 4° Após a elaboração do relatório de vistoria e ? §
abertura do processo respectivo, será realizada vistoria do Imóvel, em datas
diversas, pelo período de 15 (quinze) dias, a fim de constatar o abandono e a l|
Inexistência de qualquer ato de posse sobre o bem.

73 O

Parágrafo único. Cada vistoria realizada deve ser 11
registrada em relatório acompanhado de fotos do Imóvel, a fim de comprovar o
estado de abandono em que este se encontra.

« L
£ CO

.5>o

Art. 5° Cumpridas as diligências e sendo
constatado que o Imóvel se encontra em estado de abandono. Inclusive em
decorrência do Imposto Territorial e Predial Urbano - IPTU em aberto, será gl
remetida notificação ao titular do domínio para, querendo, apresentar oi
Impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de recebimento da
notificação.

§ 1° Os titulares de domínio não localizados serão
notificados por edital, do qual deverão constar, de forma resumida, a
localização e a descrição do Imóvel a ser arrecadado, para que apresentem
Impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação, nos
termos do disposto no § 4° do art. 73 do Decreto Federal n° 9.310, de 15 de
março de 2018.

§ 2° A ausência de manifestação do titular do
domínio será Interpretada como concordância com a arrecadação.
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Art. 6° Constituído o estado de abandono, o Chefe
do Poder Executivo decretará a arrecadação do bem imóvel, ficando este sob a
guarda do Município, pelo prazo de três anos, como bem vago.

§ 1° O Decreto de arrecadação será publicado na
Imprensa Oficial e/ou jornal de circulação local, bem como fixada sua cópia no SS
átho do Paço Municipal. SX
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§ 2° A publicação do decreto não eximirá o
proprietário de manter, conservar o bem e arcar com o pagamento dos
respectivos tributos, até a incorporação do imóvel ao patrimônio do Município. ||

O
CO Q)

Art. 7° Deverá ainda ser realizada a publicação do § |
edital informando aos interessados que o bem imóvel encontra-se em estado
de abandono e que, conforme Processo Administrativo específico fora |
realizada sua arrecadação pelo Poder Público Municipal. |j

CC ra
<-S3
S PParágrafo único. O edital deverá ser publicado por

2 (duas) vezes na Imprensa Oficial, com intervalo de 5 (cinco) dias entre cada g
publicação, fixando-se ainda uma cópia no próprio imóvel arrecadado em local
visível.
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Art. 8° O Município poderá realizar, diretamente
S 2

"cD

OU por meio de terceiros, os investimentos necessários para que o imóvel â
urbano arrecadado atinja prontamente os objetivos sociais a que se destina.

Parágrafo único. O imóvel arrecadado poderá ser ;go
utilizado para a implantação de serviços públicos, unidades da Administração, .gg
ou serem destinados à implantação de programas habitacionais populares e de |.|
regularização fundiária e urbanística, ou ainda serão objeto de concessão de
direito real de uso a entidades civis que comprovadamente tenham fins -gc
filantrópicos, assistenciais, educativos, esportivos ou outros, no interesse do
Município. t:
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Art. 9° A intenção do proprietário em manter o
bem em seu patrimônio se dará por meio da imediata realização das |-|
benfeitorias e do pagamento dos tributos em aberto, com as respectivas
correções e multas devidas ao erário, bem como mediante o ressarcimento de
eventuais despesas realizadas pelo Poder Público. ãl

£•-

o o
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Art. 10. Decorridos três anos da publicação do
Decreto de Arrecadação, o imóvel passará á propriedade do Município.

Parágrafo único. Caberá ao Departamento de
Planejamento juntamente com o Departamento Jurídico a adoção de todos os
atos que se fizerem necessários a fim de, concretizada a arrecadação e com o
decurso do tempo previsto no "capuf, regularizar a propriedade do bem em
favor do Município junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente.
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Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

<

Aprovado na 5^ Sessão Ordinária, de 1° de março de 2021.

JÚLIO ANTONIO MARIANO

THIAGO VIEIRA NUNES DIEGO GOUVEIA DA COSTA
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

- São Roque - Terra do Vinho, Bonita por Natureza —

LEI 5.206
De 03 de março de 2021

PROJETO DE LEI N° 024/2021 - E

De 03 de fevereiro de 2021

AUTÓGRAFO N° 5,218 de 01/03/2021
(De auíoria do Poder Executivo)

Autoriza o Município de São Roque proceder à
arrecadação de bens imóveis urbanos abandonados, e
dá outras providências.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,
no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística
de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei;

Art. 1° Fica autorizado ao Município de São Roque
proceder à arrecadação de bens imóveis urbanos abandonados, conforme o disposto
nesta Lei, no artigo 64 da Lei Federal n° 13.465, de 11 de julhode 2017 e artigo 1276
do código Civil, aplicando-se, nos casos omissos, as normas previstas no Código de
Processo Civil que regulam a herança jacente, no que couber.

Art. 2° Os imóveis urbanos privados abandonados cujos
proprietários não possuam a intenção de conservá-los em seu patrimônio ficam
sujeitos à arrecadação pelo Município na condição de bem vago.

Parágrafo único. A intenção referida no caput será
presumida quando o proprietário, cessados os atos de posse sobre o imóvel, não
adimplir os ônus fiscais instituídos sobre a propriedade predial e territorial urbana, por
5 (cinco) anos.

Art. 3° O procedimento para arrecadação de bens imóveis,
nos termos desta Lei, deverá ter início com o respectivo Processo Administrativo, o
qual terá como primeira providência, uma vez constatado haver imóvel nas condições
de abandono, a elaboração de relatório de vistoria pormenorizado e acompanhado de
fotos, o qual deverá conter ainda as seguintes informações:

I - localização do imóvel, com seu endereço completo e
croqui a ser elaborado pelo setor competente;

to
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1! - registro do requerimento ou denúncia e/ou matéria
jornaiistica que motivou a instauração do procedimento de arrecadação, quando
houver;

lii - descrição do tipo de imóvel, ou seja, se bem para fins
comerciais, residenciais ou outro de qualquer natureza;

IV - descrição detalhada do estado de abandono do imóvel
quanto ao seu exterior;

V - informação se há indícios de que o imóvel encontra-se
ou não na posse do proprietário ou de terceiras pessoas;

VI - constatação junto ao setor competente se o bem se
encontra com IPTU e eventuais outros tributos em aberto perante a Municipalidade,
relativos ao imóvel, devidamente lançados, juntando-se a respectiva certidão positiva
nos autos;

VII - termo declaratório dos confinantes, quando houver,
acerca do estado do imóvel;

VIII - certidão de matrícula atualizada acerca do registro do
bem.

§ 1° O relatório de vistoria deverá ser elaborado pelo setor
de fiscalização de responsabilidade do Departamento de Planejamento, podendo
utilizar-se de estagiários como apoio.

§ 2° Os imóveis enquadrados como em estado de
abandono serão identificados e cadastrados no setor competente, constando nos
respectivos cadastros informações sobre sua situação fiscal.

Art. 4° Após a elaboração do relatório de vistoria e abertura
do processo respectivo, será realizada vistoria do imóvel, em datas diversas, pelo
período de 15 (quinze) dias, a fim de constatar o abandono e a inexistência de
qualquer ato de posse sobre o bem.

Parágrafo único. Cada vistoria realizada deve ser
registrada em relatório acompanhado de fotos do imóvel, a fim de comprovar o estado
de abandono em que este se encontra.

Art. 5° Cumpridas as diligências e sendo constatado que o
imóvel se encontra em estado de abandono, inclusive em decorrência do Imposto
Territorial e Predial Urbano - IPTU em aberto, será remetida notificação ao titular do

b
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domínio para, querendo, apresentar Impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, contado
da data de recebimento da notificação.

§ 1° Os titulares de domínio não localizados serão
notificados por edital, do qual deverão constar, de forma resumida, a localização e a
descrição do imóvel a ser arrecadado, para que apresentem impugnação no prazo de
30 (trinta) dias, contados da data da notificação, nos termos do disposto no § 4° do
art. 73 do Decreto Federal n° 9.310, de 15 de março de 2018.

§ 2° A ausência de manifestação do titular do domínio será
interpretada como concordância com a arrecadação.

Art. 6° Constituído o estado de abandono, o Chefe do
Poder Executivo decretará a arrecadação do bem imóvel, ficando este sob a guarda
do Município, pelo prazo de três anos, como bem vago.

§ 1° O Decreto de arrecadação será publicado na Imprensa
Oficial e/ou jornal de circulação local, bem como fixada sua cópia no átho do Paço
Municipal.

§ 2° A publicação do decreto não eximirá o proprietário de
manter, conservar o bem e arcar com o pagamento dos respectivos tributos, até a
incorporação do imóvel ao patrimônio do Município.

Art. 7° Deverá ainda ser realizada a publicação do edital
Informando aos interessados que o bem imóvel encontra-se em estado de abandono
e que, conforme Processo Administrativo especifico fora realizada sua arrecadação
pelo Poder Público Municipal.

Parágrafo único. O edital deverá ser publicado por 2 (duas)
vezes na Imprensa Oficial, com intervalo de 5 (cinco) dias entre cada publicação,
fixando-se ainda uma cópia no próprio imóvel arrecadado em local visível.

Art. 8° O Município poderá realizar, diretamente ou por
meio de terceiros, os investimentos necessários para que o imóvel urbano arrecadado
atinja prontamente os objetivos sociais a que se destina.

Parágrafo único. O imóvel arrecadado poderá ser utilizado
para a implantação de serviços públicos, unidades da Administração, ou serem
destinados à implantação de programas habitacionais populares e de regularização
fundiária e urbanística, ou ainda serão objeto de concessão de direito real de uso a
entidades civis que comprovadamente tenham fins filantrópicos, assistenciais,
educativos, esportivos ou outros, no interesse do Município.
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Art. 9° A intenção do proprietário em manter o bem em seu
patrimônio se dará por meio da imediata realização das benfeitorias e do pagamento
dos tributos em aberto, com as respectivas correções e multas devidas ao erário, bem
como mediante o ressarcimento de eventuais despesas realizadas pelo Poder
Público.

Art. 10. Decorridos três anos da publicação do Decreto de
Arrecadação, o imóvel passará á propriedade do Município.

Parágrafo único. Caberá ao Departamento de
Planejamento juntamente com o Departamento Jurídico a adoção de todos os atos
que se fizerem necessários a fim de, concretizada a arrecadação e com o decurso do
tempo previsto no "capuf, regularizar a propriedade do bem em favor do Município
junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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